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LEI MUNICIPAL DE N' 633, de 31 de julho de 2025.

DISPOE SOBRE A ALTERAÇÃO DA LEI

MUNICIPAL DE N'505, DE 28 DE JUNHO DE

2021, DO CONSELHO MUNICIPAL DE

TURISMO, DO FUNDO MUNICIPAL DE

TURISMO, e dá outras providencias.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICíPIO DE MANAíRA, ESTADO

DA PARAíBA no uso das atribuições legais que lhe são conÍeridas pelo art. 38,

da Lei Orgânica Municipal, faço saber que a Câmara Municipal DECRETA e eu

SANCIONO a presente Lei.

CAPITULO I

DO CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO.

Art. 1o - FICA CRIADO O CONSELHO MUNICIPAL DE TURISMO - COMTUR,

com o objetivo de implementar a política municipal de Turismo, um órgão

permanente, de caráter normativo, consultivo, deliberativo, e de fiscalização,

destinado a promoção e o incentivo turístico como fator de desenvolvimento

sustentável, social, econômico e ambiental no Município de Manaíra.

Art. 20 - Compete ao Conselho Municipal de Turismo:

| - Formular as diretrizes básicas da política de turismo do municipio,

articulando-se com o Sistema Nacional de Turismo;

ll - Propor resoluções, atos ou instruçôes regulamentares necessárias ao pleno
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exercÍcio de suas funções, bem como modificações ou supressões de

exigências administrativas ou regulamentares que dificultem as atividades do

turismo;

lll - Opinar sobre Projetos de Leis que se relacionem com o turismo ou adotem

medidas que neste possam ter implicaçôes:

lV-Apoiar o desenvolvimento de programas e projetos de interesse tunstico para

incrementar o fluxo de turistas ao município;

Vl - Apoiar a promoçao do desenvolvrmento sustentável do turismo e contriibuir com a

preservação e recuperaçáo do seu patrimônio histórico-cultural e natural;

Vll - Atuar na sensibilização, educação e divulgação para a população local, da

importância da atividade turística para o município;

Vlll - Programar e executar conjuntamente com o Poder Público, lniciativa

Privada e Sociedade Civil Organizada, debates sobre ternas de interesse turístico;

lX - Atuar na sensibilização da importância da atividade turística para o municipio, junto ao

poder público e iniciativa privada;

X - Apoiar as festividades de cunho artistico, cultural, esportivo e folclórico, que por sua

importância e proporçã0, influenciam positivamente o fluxo turístico do município,

Xl - Apoiar, de acordo com politicas públicas existentes, empreendimentos destinados a

atividades de expreesáo cultural, animação turística, folclórica, entretenimento e lazer e de

outros atrativos com capacidade de prolongamento do tempo de permanência dos

visitantes no municipio, sejam eles de lazer ou de negocios;

Xll - Apoiar a prática de turismo sustentável nas áreas naturais, com atividades como

meio de educaçáo e interpretaÉo ambiental e incentivar a adogão de condutas e práticas de

mínimo impacto, compatíveis com a conservaÉo do meio ambiente;

Xlll - Preservar a ldentidade e as tradiçóes culturais das comunidades locais

V - Contribuir com a divulgaçáo turística interna e externa em assuntos que digam

respeito aos produtos turísticos do município;
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!'elacionadas com a atividade turística;

XIV- Promover a integraÉo entre os vários segmentos do turismo que operam no município,

articulando-se com o Estado e com a União;

XV - Promover a$es para implantaçào do turismo inclusivo, e garantir acessibilidade

para todos;

XVI - Analisar todas as questões atinentes à implantaçào de programas de

desenvolvimento turístico;

XVll - Estudar de forma sistemática e permanente o mercado turístico do

município, a fim de contar com os dados necessários para um adequado controle

técnico,

Xvlll - Promover a integração do setor privado como agente complementar

de financiamento de infraestrutura e serviços públicos necessários ao

desenvolvimento turístico, estimulando novos emprêendimentos e negócios para

o turismo:

XIX- Promover a formaçà0, o aperfeiçoamento, a qualificaçáo e a capacitação

continuada de recursos humanos para a área do turismo, bem como a implantaçáo

de políticas que viabilizem a colocação profissional no mercado de trabalho:

XX - Propor convênios com órgáos, entidades e instituiçóes, públicas ou privadas,

nacionais e internacionais, com o objetivo de proceder intercâmbios de interesse

turístico;

XXI - Criar Câmaras Técnicas e Temáticas compostas por especialistas dos

temas em questão, e que atllem em nível tático, sendo sua criação e

Íuncionamento definidos no regimento interno do COMTUR;

XXll - Emitir parecer sobre as contas que lhe forem apresentados referentes aos

planos e prog!'amas de trabalho executados;
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XXlll - Participar ativamente da elaboragão das peças orçamentárias

municipais: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e Lei

Orçamentária Anual (LOA). assegurando a inclusão de dotações orçamentárias



compatíveis com as necessidades e prioridades estabelecidas, zelando pelo seu

efetivo cumprirnento;

XXIV- Deliberar sobre o uso de recursos, fiscalizar a captação, o repasse e a destinaçáo

dos recursos de competência do Fundo Municipal de Turismo - FUIITUR;

XXV - Articulâr-se com os demais Conselhos de Turismo nas esferas Regional,

Estadual e Federal;

XXVI - Elaborar, alterar e aprovar o Regimento lnterno do Conselho Municipal de

Turismo;

XXVII - Promover a regionalização do turismo, e dialogar com os municípios

perimétricos à Manaíra.

Parágrafo único: O COMTUR será responsável pelo acompanhamento da

implantação do Plano Municipal do Turismo.

Art.30 - 0 Conselho Municipal de Turismo será composto de forma paritária, por

representantes titulares e respectivamente suplentes. sendo dos seguintes órgâos e

entidades: públicas, privadas e sociedade civil organizada, e será composto por no

minimo 09 (nove) membros, sendo 03 (três) membros governamentais e 06 (seis)

membros nào govemamentais.

AÍt.40 - Para cada representante titular, deverá ser indicado um representante

suplente.

§ 1o - A nomeaçáo de todos os membros do Conselho dar-se-á por ato do Poder

Executivo, com base na indicação efetuada previamente pelos respectivos órgãos e

entidades.

§ 2'- O Fórum para a escolha dos rêpresentantes não governamentais serão

regulamentados no Regimento lnterno.

§ 3o - O Mandato dos conselheiros terá duração de dois anos, e poderá ser

reconduzido por igual período, enquanto no desempenho das funções ou cargos

nos quais foram nomeados ou indicados.
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§ 40 - Os órgãos e entidades de que data o art 30, ter'ão o prazo de 30 (trinta)

dias. após a convocaçáo, para a indicação de seus representantes, sob pena de

perderem o direito depresença no Conselho.

§ 50 - As Secretarias e Departamentos do Poder Executivo indicarão por

ofício seus representantês.

§ 6o - A funçáo dos membros do COMTUR é considerada de relevante interesse

público e não será remunerada.

Art. 5o - Nos casos de ausência, renúncia ou impedimento, os membros

titulares do Conselho Municipal de Turismo serão substatuídos pelos seus

suplentes, automaticamente, podendo estes exercer os mesmos direitos e

devêres dos efetivos.

Art. 60 - O Conselho Municipal de Turismo reunir-se-á bimestralmente, em

car'áter ordinário, e extraordinariamente quando convocado pelo presidente ou,

na sua ausência, do seu vice-presidente, com antecedência mínima de 48

(quarenta e oito) horas para reuniões ordinárias, com indicação da pauta e do local em

quê as mesmas se realizaráo.

Parágrafo único: As decisões do Conselho Municipal de Turismo - COMTUR,

seráo tomadas pela presença da maioria absoluta de seus membros, na forma

de pareceres, deliberaçóes, resoluções, moções e recomendações, através de

votação aberta ou secreta, assegurando ao Presidente o voto de qualidade

(desempate).

Art. 70 - O Conselho Municipal de Turismo instituirá seus atos por meio da

resoluçâo aprovada pela maioria de seus membros.

Art. 80 - A Secretaria Municipal de Cultura e Turismo, proporcionará o apoio

técnico administrativo necessário ao funcionamento do Conselho Municipal de

Turismo.

Art. 9o - As atribuições, competências e funcionamento do COMTUR seráo

definidas no seu regimento interno, qr,re será submetido à homologação do Chefe

do Poder Executivo Municipal.
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Art. í0o - O COMTUR deverá avaliar, periodicamente, a conjuntura mLrnicipal

do turismo, e manter atualizados o Executivo e o Legislativo, quanto ao

resultado de suas ações-

Art. 11o - O Conselho Municipal de Turismo de Manaíra, terá a seguinte

estrutura:

| - Assembleia Geral;

ll - Mesa Diretora,

Ill - Conselho Fiscal;

§ 1o - A Assembleia Geral é de caráter deliberativo e soberano do Conselho

Municipal de Turismo.

§ 20- A Mesâ Diretora será constituída por um Presidente, um Vice-Presidente,

um 1o Secretário, um 20 Secretário, um 10 Tesoureiro, e um 2o Tesoureiro.

§ 3" - O Conselho Fiscal será composto em reunião ordinária e funcionará de

aeordo com regulamentos e atribuições estabelecidas no Regimento lnterno

do COMTUR.

§ 4o - As Câmaras Técnicas e Temáticas poderão ser integradas por entidades

ou pessoas de notório saber, homologadas pelo Conselho Municipal de Turismo,

sem direito a voto.

§ 5" - O Presidente e o Vice-Presidente serão eleitos entre os seus Conselheiros

na primeira reunião ordinária de cada mandato, por meio de voto nominal, para

mandato de dois anos.

§ 6o - O Presidente do Conselho Municipal de Turismo - COMTUR, indicará o

Secretário Executivo do Conselho Municipal de Turismo e do Fundo Municipal

de Turismo - FUNDETUR, com a aprovação dos membros do Conselho.

§ 7'- O detalhamento da organizaEão do COMTUR serã objeto do respectivo

Regimento Interno, elaborado pelos seus conselheiros e aprovado por Decreto

lV - Câmaras Técnicas e Temáticas.
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do Executivo Municipal

CAPíTULO II

DO FUNDO MUNICIPAL DE TURISMO

Art. 120. - Fica autorizado a criação do Fundo Municipal de Turismo de Manaíra

- FUMTUR, instrumento de captação, repasse e aplicação de recursos

destinados a propiciar suporte financeiro para implantação, manutenção e

desenvolvimento de planos, programas, projetos e açôes voltadas ao Turismo

no Municipio.

Art. 13o. - Constituirão receitas do FUMTUR:

| - Transferências orçamentárias da União, Estado e Município;

ll - As resultantes de doaçoes do Setor Privado, pessoas fisicas ou jurídicas;

lll - Os rendimentos eventuais, inclusive de aplicações Íinanceiras dos

recursos disponíveis;

lV - As advindas de acordos, contratos de repasses ou convênios;

V - OLrt!'as rendas eventuais

§ 1'- O orçamento do FUMTUR integrará o orçamênto do Municipio de Manaíra

em obediência ao princípio da unidade.

§ 2o - O orçamento do FUMTUR observará na sua elaboração e na sLra

execução, os padrôes e normas estabelecidas na legislação pertinente.

Parágrafo único. As receitas descritas no artigo 130, terão uma conta corrente

específica, aberta em instituição financeira, para a movimentação dos recursos,

denominada Fundo Municipal de Turismo de Manaíra.

Art. 14o. - O Fundo Municipal de Turismo será gerido pelo Chefe do Poder

Executivo, que poderá delegar, por ato próprio, á autoridade responsável

competente sob orientação e controle do Conselho Municipal de Turismo e seu

Conselho Fiscal.
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Art. 15o. - Caberá ao gestor designado a delegar, e sob orientaçâo e controlê do

Conselho Municipal de Turismo e seu Conselho Fiscal:

| - Solicitar a política de aplicaçâo dos recursos ao Conselho Municipal de

Turismo;

ll - Submeter ao Conselho Municipal de Turismo, demonstrativo contábil da

Movimeniaçáo financeira do Fundo;

lll - Execrrtar olrtÍas atividades indispensáveis para o gêrenciamento do Funclo

Art. 160. - As receitas do Fundo Municipal de Turismo - FUMTUR, deveráo ser

processadas de acordo com a legislação vigente, sendo utilizadas êm

p!"ogramas e projetos exclusivamente voltados ao turismo, a ser desenvolvidos

pela UR

Parágrafo ünico: As receitas do Fundo Municipal de Turismo - FUMTUR, serão

prioritariamente aplicados em:

| - Pagamento pela prestaçâo de serviços a entidades conveniadas, de direito

público e privado, para a execuçáo de programas e projetos especificos do setor

de turismo;

ll - Aquisiçáo de material permanente, de consumo e de outros insumos

necessários ao desenvolvimento dos programas e projetos diretamente ligados ao

Turismo;

lll - Financiar total ou parcialmente, programas e projetos de turismo, através de

convênio e parcerias;

lV - Desenvolvimento de programas de capacitaçáo e aperfeiçoamento de recursos humanos

na árêa de turismo;

V - AplicaSo de recursos em projetos turÍsticos e de eventos de iniciativa do

Conselho Municipal de Turismo - COMTUR e Seereta!'ia Municipal de Cultura e

Turismo, que desenvolvam a atividade turística, no Município de Manaíra.

CAPíTULO III

DAS D|SPOSIçÕeS rrNelS



Art. í7o - O Conselho Municipal de Turismo elaborará o seu regimento intêrno

no prazo máximo de sessenta dias a contar da data de implantaçâo, o qual será

aprovado por Decreto do Poder Executivo, devidamente publicado, dando ampla

divulgação.

Parágrafo único: O regimento interno disporá sobre o funcionamento do

Conselho Municipal de Turismo, das atribuições de seus membros, entre outros

assuntos.

Art. 18o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 19o - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Manaíra, Estado da

Paraíba, em 31 dejulho de2025,202 anos de lndependência do Brasil e 63

anos de Emanci pação Política do município de Manaíra-PB.
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DIARIO OFICIAL DO MUNICI
ESTADO DA PARAÍBA

AUTORIZA REUANEJAiIENÍO DOS SALOOS DAS
DOÍAÇÓES ORÇAMENTÁRIAS DE UMA UNIDADE ORçAMÊNTÁRN
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O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO IIUNICÍPIO DE
MANAIRÀ EsTADo DA PARAIBÂ, no uso de sua atflbuiçóes legais
prevista no art38, da Lei Orgânica Munlclpal, íaço sâbeÍ quê a Câmâra

MunicipáIDECRETA e eu sANGloNo a segute Lei.

ARA OUTRAS, ê dá oulta. l»oviêencias.

Art !'-Fica o CheÍe do Poder ExecLrlivo MunicPal aúorlzado
a fazeÍ o remanejamento dos saldos de dotaÉ6 orçâmenlánâs da

unidade orçâmêntária da SêcÍêtariâ Municipalde EducaÉo, Cufura e

Turismo desmembrada para às unidades orçamentária Seqetaria
Municipalde Educaçâo e SecÍetaria Municipalde Culturã eTurismo ea
consequente anulação tolal de dotâÇóê6 orçámêntárias contantes na

Secretana Municipalde Educaçào, Cultura e ÍuÍismo no exerclcio de
2025, coníúme autoúa o aÍt 43. da Lei 4.320/64, ficendo distribuídos,
conÍorme dêtalhamento éfi ane)(o.

A,! 2'Para o remanejamento do6 saldo6 das dotaçôês
orçamentârias serào criadas novas açóes nas novas Unidadês
Orçamehtánas cnadas conÍorme dêtalhamehto no Anexo de§ta Lei-

Art 4' Esta Lea enÍe êm vigor he data de Êuâ puuicaçáo,
revogada6 às disp6içôe em coitÉÍio.

Gâbinete do PreÍeito Con§titucional do municÍFio de ManaÍrâ, Estâdoda
Paraíbâ. em 31 dejulho de 2025, 202 anos dê lndependencia do Brasil
e 63 anos de êmâncipaçáo polltica do municlpio de Manaíra-PB.

LEI MUNICIPAL N.' 6321m25, de 3'l de Julho dê 2025.

AUTORIZA ABERÍURA
DE CRÉDÍTO ESPECIAL
AO ORçAiIENTO Oo
EXERCICIO CORRENTE,
e dá oulrâ6
proviêdências.

O PREFEITO CONSÍÍÍUCIONAL DO UUNICIPIO DE I'ANAIRA
ESTADo DA PARAIAÀ no uso de sua .ttibuiÉes legsis
prêvista no aÍt38, da Ld Orgânica irunacipê|, íaço saber
que a Cànará Municipal DECRÉTA e êu SANCIONo a
5êgute Lêi.

3190.I I

VANTAGENS FD(AS -

99 t 50OOO00

202.O00.0rJ

DI'TERMÍNADO

VFNCIMFNToS T

Art í'- Ficâ o ChêÍê do Poder Exêc,utivo Municipâl de ManaÍra-PB
eutorizado abír um cÍédito espeôial ao orÉmento corÍente de
2025, no veloí dê R$ 383.250,00 (trezento6 e oltehta ê trê6 mil,

dtzêÍ 6 e canquanta reais). visando imdanlar Açóe§ aihdá nào
comtemCades êm detalhamento de desPe§âs iunio a SecÍetaria
Municapaldê Cultura eTui6mo, conforme detalhamehto em anexo.

Art ã - Constitui recursos para cobertura do crédito e§pecial,
âbeÍto pelo aÍtigo ahtêÍior 06 ptovenientes dê anulaÇáô parcial ou

ldal de dotações oÍçamenláhas. nos termos do aít. 43, § 1" dâ Lei
4.320164.

3a-foo sccr.l.rl. líEticiprl Collnr. G Tu rEro

t3 l2Z 2001 2175 Manutetrgilo ú! SecÍelsÍio

Municipal dr Cultura ê Tunsmo

] r 90.0.t ss l5uo0o00 coNTR-ATAçÃo

POR TEMPO 12.000,00

t 5t,0í)ot,0

PI]SSOAL CIVII

()BRIG Ç(ltjS3190.l3 99

PATR0NÂIS ,12.25o,o0

3390.14 99

9 000-00

l3 90.lo

coNslrMo 14.0Í)0-00

l3 90.31

DESPESÂ"S COM

| 5000000 DIÁRIAS - CMt

99 t5Í1000r[ MATERIAL Dti

P.^SSÁGENS l99 15000000

I0 0oír.00

L(x]oM(x:Ào
smvlÇos DE33 90.35

CONST,LTORTA

3390.36

DÊ TÊRCEIROS -

99 r 5000000

10.000,00

99 1500000r)

t8 000.00

( )tm{os stiRvlÇ()s

3390.39 99 t 5000000

PESSOA FISICA

otÍTRos sERl,tÇos

Dí. MANOEL VIRGULINO SIMÁO
- Prefeito Constítucional -

PAGINAOl

a

a
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Lei N'220/01 de l0i I 0,O I - MANA RA-3I DEJULHO]025.7 desta Ed.: 40 E ares

Art 3. - Ficâ tamtÉm autoüado o Exec.{rtivo Municipal a

incluír esta Lei de remanejãmento orçamerÍláÍio junto ao Plano

Plurianuâl 2022025 e na Lei de Dirêtrizes oÍçamentárias para o

exercicio de 2025 e na LOA/2025.
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DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO :

ESTADO DA PARAÍBA :
.i

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAIRA :
I-ci N" 210 0l de l0 I0 0l - MANAIRA --31 DE JULHO l0)5- Tiragenr desta Et{.:40 Eternplales

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNICIPAL

I)E'TI]RCÉTR()S.

coMUNICAÇÃo - PJ

33 90.47

TRBUTÁRIÀS E

3190.93

RESTITUIÇÓES

4490.51

tNsrALAÇóEs l o 0oo,o(,

4490.52

M-{TERIAL I5,OOO,OO

PEssoA JtrRÍDIcA

SERVIçOSDE

l6 orlo.r)(l

3390.40

TECNOLOGIA T'A

Í19 t 51100000

1.000.00

oBRÁS E

9q l5oooooo liel llPAMEI.fl ()s E

Totel da trruüdc cEçamentária

20.500,00

20.300 §ltc..l.rir dc 
^dDltltar.çio 

c

PIl D.J r !r. à to

04 12: 1002 200? ManutcÍ'ção das Atividadar da

SccÍctaÍir dc Ádministmçrlo

!r90.el 99 15000000 DESPESÂS DE

EcRclctosÁ}{rERtoREs 7.ooo-oo

3390.92 99 15000000 DESPESÂS DE

ErcRclclosANrER-toRE§ 6.000-00

3i9o 93 gg l5o0o00o ÍNDEl.[zAÇÔEs E

RESTTTUIÇÓES .í oo0.00

Tolal da AÉo

17.000,00

04 ll2 tool :080 Mr ttE çãô do PIAV - hoSrâma

dc lnc.núro Ã Áp6cntadoÍiâ \blüúíria

ir9o.93 gg l5oooooo TNDENIZÀÇÔES E

REsrrruÇôEs 2o.ooo,oo

333 250.00

Tolal dr UÍridÀdÉ OÍçr0etrüinu

383.250.00

CONTRIBTITTVAS

ÍNrlElÍrzÁÇriBs E

1,(|c()M()Ç^()

oulRos sERVIÇos

PF:ssoA FistcA

SERVIÇOS DI]

INFoRMAçÀ() E

oBRIGAÇÕES

TNFORI\,AÇÀO E

99 15000000

I r)00.0,0

99 15000000

t.000,00

99 15000000

Tot l dâ 
^çáo

10.000.00

do PEf.tto
0,1 ll: lo01

Grbinctc do PÍcttrto
I390.3l

DESPESAS COM

20.200 SGerctrri. ChcíG do Gtbin.tc

l00i Manutmçáo dÂs Àtisidad€s do

I'ASSAGI-NS E

Total dâ Uddadê oÍçarnênli.ia

37-OO0,00

2e.4C0 SG.Ícttrh dÊ FilrDÍlt
04 l?3 1002 1007 oüIas dê IoÍra Eútuora c

Âqüsição de EqúpâE€oIos Pal{ a s€cÍetáÍà dr

Firanças

.í.190.51 99 15000000 oBRÁs E

nIsrALÂçôEs:. ooo,oo

Total da AÉo

2.íJ0O.OÍ)

04 | 2l I0o2 2008 M.nutcnção das Âtiqdad.s dg

So(Íclrria de Fiütrçãs

lr90.9l 99 I5000000 DE§PESAS DÉ

EmclctosÂNTERIoRES 4.ooo.oo

i390.1? 99 l5oooooo oBRIcAÇÔEs

TRIBIrTÁRIAS Ê 16 ooo-oo

CONTRIBÚTIVÁS

99 15000000
5 000.00

3390.36

DE TERCEIROS -

99 t5000000

7.000,00

3390.40

TECNOLOGIÀ DA

99 15000000

6.000,00

coMItNICAçÃo - PJ

3390.93

REsTrflnÇÓÉ:s

Totàl da Ação

20 500.00

99 | 5000000

I 500 00

INDEI.ITZ.qçÕF:S E

PÁGtNA02

a

P}.]RMAN}:NTT:
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3190 l3 99

PATRON,{IS I O,OOO.OO

l ií)000o0 OBRIGAÇÓES

Toral da &ão
15.000.oo

(18 122 1009 2064 Gêstilo Dtsoc{l§alizsda do

Programa Bo!§â Familio

ll90.l4 99 15000000 DúRIAS - CIVIL

l9 00ír.00

Toral dr Asno

t9 00r).oo

08 t22 1009 2067 Ctstão Admioistmtiva rlo Fuodo

Muniúip:rl il€ Aisist&Icü Sooirl

3390.36 99 15000000 ouTRos sERvÍço§

DE TmCEIRO§ - 15.OO0,00

PESSOA FiSICA

99 I i000000 oBRÀs I

Fundo Mutri.ip.l d. 
^çio

2063

aaaaataaaaaaaaaaaaaaaaoaaaaaaaaaa

iÊi

Total .Iâ Aqào

20.000.00

Tolal da Unidad€ orçaJncnlÍia

22.000.0{l

20.500

Urbrror
I5 543 r0l.r 1059

P6Íquca, Praçss. caíteiDs

sÊcrrlrria dÉ ohrrt ! SÊrÍiços

UÍbânrzâção e Rclrlalização d€

Tokl da Aç3o

3.000-00

I5 122 100: 2010 Ma llnÉo das,^tivitàd.s dâ

SecretaóÂ dc In ra-EstrutuÍo

3390.30 99 1500í)000 MATERIAL DE

coNSuMo 3.500,00

4490.i1

INSTAT.AÇ()8S3 000,{)o

.Í{ iDÍct^ts

?45

Total dâ A4io

24.000,00

Tolal da ÀçÀo

t.500.00

Total ds Unldâd€ Orçãm antáLÍia

ír.5(10-o(t

20.?0t -

t0 t 2

Sllidê

3190 9 t

2O.rNXt.O('

Toral da Ação

15.000.0(,

08 241 1009 20?l PÍimeira Iífiilciú ío SUAS -

PÍoerÀm! CÍilrf;a Fêliz

I I qr.04 99 15000000 coMrR-aTAÇÀO

PÔR TEMPO X.I OOO.OO

DETERMINADO

S.(rrtrriâ d. S,úd.

1008 2051 MaIütenção das Àut'idâd€s d.r Sêcrêlarl, d€

s9 t 5or)0000 SENTENÇAS

Tolal da Açào

20.000.ot)

'lotâl d|t Unidsde oíçam€nttuia

20 000 00

20.too

Soeiâl

08

Total da Unidade oÍçamcotiiria

93.000,00

20,a0l Sc.rei.úr dc A§ao Soci.l

08 1 22 1002 2o?o Mar ün+ão das Atividade.s da

§€cr.lrnâ dc Â*tu Sociâl

3190.91 99 t 500o00u SENTENçAS

IUDICIAIS r8.000,00

tlgo tt 99 l5o000oo PREMÍAÇÔES

cuLTlrRÁIS. ARTiSflCÀS,21.O00,00

CIENTIFTCAS,

DESFORTIVÂS E OUÍRAS

3390 9t 99 l;O0O0OO SF:NTENÇAS

ITJDTCIAIS I5 OOO.OO

Bloco da PÍotBção Social Básicâ

r 5oo0o00 cONTRATAÇÃ()

POR TEM1'0

lll09

3190 0,1

25 000.00

99

DI]'i'IiRMINÂDo

PÁGINA03

aaaaaaaaaaaaaaaaaa

Lei N'210,'0I de I0rI0r0I -MANAIRA-3I DEJIILHO2025- desta Ed.: .10 Erem
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Tatnl dÂ Unidadc OrçámcdLiÍia

I l0 25í).0íJ

Total d, (lnidrdri ()Ísámcn!Íi6

54 000 00

Tutrl d. 
^rul.çd.t

3a3-2S0,00

Totrl da Ação

5l.00{r.0t)

Total da AçÂo

18.000-0í)

2o.9U0 Sc.rcl.rlr dc Agrit[ltilrr
,^b.rt!.iDGnto c M.io 

^lnbl.nt.20 606 l0l0 l08l COMPÀB - Consórcio do6

Mutricipios PâÍaiba[os

4471.10 99 15000í)00 R{têio Pcls

PaÍticipaçào cIIt Consorcio Público6.ooo.oo

Tot l dâ Âçâo

6 000.00

20 122 lo0l. 2073 Mânur!úçÀo dr.s Alividadé dâ

Sccrúaria dc Agricútwa e Ábalt!:ciltreÀto

3t90.0,{ gg t5oooo0o coNTRÂTAçÁo PoR

TEMPO t8.000,00

DETERÀ,íINADO

Aí. 3' - Fis{ támbém autorizrdo o FlxeruriYo Municipal a

inclüÍ êsta lai de credito .spcclal iurlto io PlÂno PftrjÂnurl
10:2/:025 € nâ L€i dc DiÍêtrizes orçamentádas pàra o

6d.iúô de 20lj c l-OÂ 2025.

Art {' Es]ta LÊr entÍà €ín titroÍ nÂ d&lÂ d€ sua publicação,

reYo8adas às disposiçõ.s cm contÍário

Grbinte do PÍefcito con§itucionâl .lo municlpio de lúúâitu,
Estado dâ PaÍaibn, cm 23lde jutho de 202i. 202 ânos dE

IndcpddEúciÂ do BÍaril c 63 afl)s dé €m.rnicipaçào politrca

do ltrutri.jipio dc Maarirâ-PB.

DY. MANOEL VIRGULINO SIMÀO
- Pr€Í.it0 Cob.tiiudobrL

20 606 l0l5 20?? Manutmçâo do [to8ÍatDa dc Co(t.

dê Terra dc AgncultoÍês destc Municipio

3390.39 99 r 5000000 ouTRos sERvlÇos

DE'.ERCEIR.S - 12.íÍ) oír 
p*'ssoA JURiDT.A

llll MÂtrutcnçào ü ÍêupÉíaÉo dc

()rn?os shRvtÇos

LEI IaUNICIPAL DE t{' 633, dê 3l de iúlho dê 2025,

DISPÔE SOBRE A

ALTERAÇÂO DA

LEI MUNICIPAL DE

N' 505, DE 2E OE

JT NHO OE rc2í, OO

CONSELHO
MUNICIPAL DE

TURISMO, OO

FUNDO i,IUNICIPAL

DE TURISMo, e dá

oúras providencias.

O PREFEÍTO CONSTITUCIONAL DO I,IUNICíPIO OE MANAIRÀ

ESTADo DÀ PARÀBA no uso das atÍibuicóes legais qúe lhe sáo

coníeridas pelo art. 38, da Lêi Orgánica Munioipã|, fâço sâber que a

Câmara Municipal DECRETA e eu SÃNcloNo a presente Ler.

cáFírr.ot

Í,O COI{SELHO XUiII(,PAL DE ÍUESiTO.

Àrt í'- FIcACRIADO O CoNSELHO MUNIcIPAL DE TURISMO -
COIITUR, com o obietivo de idplemehtar a políticê munrcipel de

Total dâ Àção

I I 000.00

26 6t)6 tOtS

3 3 9í1.19

DE TERCETROS -

99 I5000000

94 250.(xl

Total dâ Açào

91 15t.00

PPESST)A JTTRII)ICA

PÁctNA04

a



aaaaoaaaaaaaaaaaaataaaaaaaaaaaaaaoaaaaao

!O OFICIAL DO MUNICIPIO
ESTADO DA PARAIBA

DIAR

PREFEITURA MUNTCIPAL DE MANAÍRA
t-ei N'::o,0tde l0 l0 0l -MANAiRA-31 DL-.ÍLILr{O l0l5-Tiragem destal l() rernplales

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNIGIPAL

Turi6mo, um ôrgáo permanêhtê, de caráler normativo, consultivo.

deliberatrvo. e de Íscalizaçáo, destinado a píomoçáo ê o incênlivo

turístico como fator de dêsênvolvimento sustentável, social,

econômioo ê ambiental no Município de ManaÍra.

XI -.lroi-. ddsÍdo (Itn Eúi:§Fitlc- c{ndêr flúqndinsúú ddnd§ aúiladà &

erlÍê€6ào orhr.l. ItitrllioúríÍiÊ Íoldóft:a sÊddúmdrao c hzd ê dê ou§os âLÀliÍos

d. .1. ôrolôn!.mcnlo do r.hm dr n.rmarêíciâ

mrnüEi io. rdí'r dlÂ dÉ bdüdemeôr§

Art. 2'- Compete ao Conselho Muhlclpal de Íurismo

| - FoÍmulaí as diretriles báiicas da politica dê turismo do

municipio, articulando-tê com o Sistema Nàcional da Íurismo;

ll - Propoí rêsoluçôês, âtos o! instÍuçõer rê8ulàmentàÍes

n€cessárles ào plêno etêrcício de §uas íunçõês, bêm Eomo

modlíÍcaçõ.i ou supr.ssôÊs de êxitâncià! administrativ.s ou

regulàmentâres qu! dificuliem â5 atividâd.s do luíismo;

lll - Opinar sobre Proietos de Lei5 qu€ se releaion€m com o

tuíismo ou ôdotem medidat que ne§tê possam teí implicâçóeti

I V - Àpoiar o desenvohidrcíto de prcgrâmàs e pío,êtos de intêíês5e tu'istico

pard incremêntar o Íluxo dê turistas ào município;

V - Contribuir com a divuiSeção tuÍística intêrne ! axtema êm essuítc que

diSam resp€ito aÕÉ produtos tuíisti.os do município;

\4 -,,\o íúíúxrÀdod.GottohinsÍosÉ.ítÀddoüEtroectÚfuicún.!.tsí\Eà'

r€üEÉà) &ôdlsúin(I,ohiliipdiÍderúr*

Vll - 
^tuâr 

na sensibilizaÉo, educaçào c dvulgaçáo pâÍe a porulàçâo lo.al, de

imporlânoa da àtiv'He tuílíke pàrà o +uni(iPio;

vlll- Pro8íamôr ê exêdrta. coniuhtam.ntê com o PodêÍ Público,

lnlcíativâ Privàda ê Sociêdede Civil Oí8.niradâ, dêbat.i tobíê

ternas dê lnt€res3ê turl§tico;

lX - Állrr,r sürúiliz{tu dr Í[rí,iEadâ riríd. iÍiíic. oÍro mlliri\ rÍo õoods

mihhcd c rnrcrÀti\a Drrvada.

X - Apoiaí .s fenividàdes de cunho artisüao, orfauíal, e§ponivo c toldoíico, quc

poí suâ importánaia ê p.opoíçâo, ilúurnairm poíiüvalrEítê o íllno ttííÍico do

münlcipio;

Xll - Apdàí à Prílcâ de tuÍsno suttentivcl nõ áíêrs naturâis, .oÍn ativid.des

aoím ,í*, dê adraâÉo e irfierpÍetrção ambreÍ{al . incentivÂr â edoçáo de

coídutat e práti,cas dê mínimo impacto, @mpativÊii com a conservaÉo do melo

âmbiente;

Xlll - Pr€s€ívar à identidade e a5 tÍadiçóes culturais dàs comünidades locai5

relacionâdas com à atiüdadê tuíisticà;

lf\: -RrmíEr itBà tÍiêcliús-ndrG üÚiÍÍ, or{ÍEnn mí!'l(iatr 
'!dldr!G

xv - Protuy€Í açôei pâía i[dÂntaÉo do turisÍo irrclusivo, e Earantií

ãEíif,.ât paÍa todos;

xvt - anâlisàr todàs as questôes atinent6 à iríplaÍÍaçáo dê

progíamâí dê dêsêhvolvimento !urÍstito;

Xvlll - Promover â intêtràção do çãtor Privàdo colno à8entê

complêmentãr dc finànciamehto dê infÍaêstrutuíà ê serviçot

públicoi hêcê5sários ão de5ênvôlvimento turísticô, êstimulàndô

noyos êmpr.€ndimêntos . nêtócios PaÍâ o tuÍilmo:

xlx -Promover. íoínâfão, o.Peíêiçoâmênto,, quâliÍiação e e C3p.citâCo

cofitinuàdâ dê recuísos humônos pôra a áíeà do turismo, bem

como e implantaaão de pôlític.r que viâbiliu.m â colocaçâo

profission.l to mlt€ado dê tÍàbàlho:

XX - PÍopo. cdlvêniG coín ór8ãot êntidadês e instituições, públi.as ou píivada§,

na.ioÍi3is ê iírtêmãcíonait cdn o ohiêti\o d€ Êotedêr intêrâmtios de intêresse

§íiíi5;

PAGtNAo5

a

XVll - Esludâr de formâ 5i5têmáti6â e p€rmân.nte o mercâdo

turí5tico do mlnicípio, a fim d..ohtaí com 05 dâdot n..êstárioa Pâía

um adêquado aonttolê tácíico;
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XXI - CÍiar Càmaras Técnicas e Temáticas compostas Por

espeoialistas dos temas em questão, e que atuem em nÍvel táico'

sendo sua oriaçáo e funcionamento deÍinidos no regimeÍÍo intemo

do COMTUR:

XXll - Emittr parecêI 6obre as contaa que lhe íorêm ap'esentados

referehte6 âo§ plâno6 e píograma6 dê tÍabslho erec[tado8,

xxlll - PàrticiDar âtivàmênt. dâ êIaborabão dã5 pcç"

orçâmentáriá! múnicip:is: Plãno Pluriànu3l (PPÁ), Lêi d' Olrêtri2ls

orçamentáíiâ3 (LDoI ê l-ei OrÊmêntária Ânual (LOA) 
'ss'8uíando

à inclusão d! doteçóê, orçâm.ntárlas compatívêis coíí a5

n.cêssidadê3 c prioridãdes Êsl.bcl.cidà§, 2êlàndo p'lo sêu efêtivo

cumpriínênto;

DO GOVERNO MUNIGIPAL

,t. {' - PaÍa cada rcPrcsEítante titultr. dcverá s€r indicâdo um

íepÍcr€íturte 3uPhátc.

§ 1'- A norneãÉo dê tod6 06 membroô do Con6elho dar"6e-á por

ato do Poder Erecúivo, com ba§ê na indcaçào eÍefuâda prêviamente

pdo6 rc6pectiv6 óÍgãos . enüdade6.

§ 2' - O Fórum para a escolha dos representahtes háo

govemamêntais 6erào ÍegulâmehtádG no Rêgimento lÍrtêmo'

§ 3'- O Mandalo dos cotlselheiíos teíá du'ação de dois ahos' e

poderá ser recond@ido por igualp€Ííodo, enquanto nodesempenho

das Íunçôes oú caroos nc quaas íoram íomeado§ ou indicâdo§'

XXIV - l)§htllfú s{üto u$dêÍeoiÍ§(§ tir,ll7i â 
'aüáo 

oÍ!'6§eâ&din'ct'

drs Rrr"lsl§ dt oxÍp,lrril do F Ílo 1\tu iI& tú§ft-fUMTUR

XXV - Àrtlculâí-s. com os dêm.ls Consêlhos d' Íuíisfio nas

esfÊres Rê!ionâ|, Estàdual ê FêdêÍal;

Xxvl- tlaborâr, ahêrâÍ ê aprot/âí o R4Siiiento lntetm do C-onielho Uu'dcigol de

Turismo;

xxvll - Paomover â regionallzação do turi§mo, e diàlogãr Eom o§

municípios Pêímétricos à Mânãirâ

PâÍágraÍo único: o CoMTtlR será responsável Pelo

acompanhamento da implântegáo do Plaho Mun'cipat doTurismo'

§ 4. - Os 0.9á6 e ehtidad€É de qu€ dáa o aíi. 3o, teÉo o p'âzo de 30

(trinta) diaÊ, âP6Ê a convocagáo, para a indicaÇão de 6eus

reFxesentâÍÍtêG, 6ob pena de pêrderem o direito de pre6ença ro

Con6elho.

§ 5o - As SecrêtaÍiâG e Dêpartãmento6 do Poder Erecutivo

indrcaÍáo por oÍlcio 6êus repaesentantes'

§ 6" - A íunçáo dos membros do CO ÍUR é con6idêrada de

rdêvante inter6gê p{iuico e não 6erá remuneÉda'

Aít. 5' - NG caso6 de ausência, renúncia ou iÍÍpedimento' os

ínembÍos titularê§ do Conselho Municipel de TuÍiamo seÍáo

subGttuídoô pdc seus suCentes' aúornaticahetlle, podendo est€6

exerceÍ os mesmos direito§ e deveres dos efe'tivos'

Art.6'- o ConBelho Municipâl de Turi6mo rêunir-se-á

timestrdmehte. eÍn Garáter ordinário, e êxtl'âordíradamente quando

convocado pelo pre6idehte ou, na sua ausênciâ, do seu vice_

píe6idente, com antecedêhcia mlnama de 48 (quarenta e oito) horas

paÍa rdnióes oíÚnài6, corn indcação da pana ê do lÔcd em que as

ÍrÉsrÍras sê íedizíáo.

Píágrío único: A5 decisóes do Conselho Municipal de Turi6mo

- COMTUR, serão tomadas pela píe6ença da maioria absolda de

sêus membr6. nâ íoÍmâ de pareceres, deliberâçóes, resoluçõês'

PÁGINA6

-t,
!

^É 
3' - O Cüs€Ilo Muicipd de Túismo ssrá cüÍ?clo d€ tüna pãitáia' por

rêpre6ehlantê6 titulares e respectivamenle sud€ntes sendo do6

seguintes ó19à06 e êntidades púHioas, pÍivâdas e Gocjêdade civil

oÍganizada, e será composto por no m,himo 09 (nove) me''br6'

sêndo 03 (t ês) mchbÍ.§ govemamentâis e 06 (6êis) memb(6 não

govemamentai§.
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oçóes e recomehdações, atravé6 de votaçáo aberta ou 6ecretâ,

ssegurando ao Pre6idente o voto de quelidade (de6empate)

7'- O Conselho Municipal de Íurisrno instttuirá seus atos por meio

a re6oluçáo aprovada pela maioria de seus membtos

§ 4" - As Câmaras Téolrcas ê Temáticas poderáo ser integÍadas por

Éntidâdes ou pêssoas de nolóno saber, hornologadas pelo Con§elho

Municipâl de Íurismo, sem dirdto a volo.

§ 5" - O Presidenle e o Vice-Presidente sêráo eleito§ entre os §eus

Coosdheiros na pímeirà reuniáo ordináriade cada mandato. por meio

de voto nominal, parâ mandato dê dois eno6.

por

UN

8o - A Secretaria Municipal de CulfuÍâ e Tunsmo. proporcionará o

otécnico adrnihistrâtivo nec6sáío ao Íuncionamento do Conselho

icipalde Íunsmo. § 6o - o Presidente do con8êlho Municipál dê Turismo - coMTUR,

indicáÍá o SecretáÍio Executivo do Conselho Municipal de Íurismo e

do Fúndo Municrpâl de TuÍismo - FUIIDEIUR, com a ãpÍovâçáo dos

membío6 do Consdho.

9' - A6 âtnhriçóes, cdnpetêhcia6 e funclonâmêhto do COMTUR

eráo deÍinides no 6eu regahênto intemo, que 6êaá Gubmetido à

omol€açào do ChêÍe do Poder Execltúo Municipal.

Ít- 'l o" - O co TUR deverá âvaliaÍ, periodicamente, a coniunluía

unicipal do turismo, e rnenter ahralzad6 o Erêarrlivo e o L€{rslãlivo,

uanto ao resultado de suas eçóês

1í" - O Conselho Municipâl de Íuírsmo de Manaíra, leÉ â sêguinte

stlutura

- As6embleia Geral

- lvesa Diretora

- Conselho Fiscâl:

- Câmâras Técnice6 e Temáticâs

?- A Me6a Diretorá será constituÍda por um Presidente, um Vicê-

residente, um 1o Secretárao, um 2" Secretário. um 1o Te§oureiro. e

m 2" TesoureiÍo,

§ 7'- O detalhamêito da organizaçáo do COMTUR serà objeto do

respêctNo Regimento lmemo, elaborado pelos 6eus conselhelros e

aprovado por Dêcreto do Execúivo Munidpal.

cAPfÍuLo I
DO FUNDO I'UNICIPAL DE TURISiIO

Art í? - Fice autorizado a cíiaÉo do Fundo Municipal d€ Íurasmo de

MahaÍrà - FUIfTUR, inÊtÍumênto de captaÇào, rêpaÊ6e e adicaçáo

de reqJr66 dêstinado6 a píopciar supoíte financeiro para imdantâçáo

manlÍehçáo ê deseavoMmento dê dan6, ptogÉma6, projeto6 e açóe6

voltada6 âo Turi6mo no Municipio.

Art. t3o- - Constituiráo receitas do FUMTUR

| - Trãnsí.rêncàs oÍçamêntáriàs dô União, Estâdo e Municipio;

lV - As àdvindes dê âcordo., .ontràtos d. repâsses ôu convênio5i

1! - A Assembleie Gerel ê de caÍáter delibeíativo e soberano do

onselho Municipal de Íunsmo.

ll - As Íesultantes de doâçõe5 do Setor Privado, pessoas ííslca§

ou juridiaâ§;

lll - Os í..dimêntos êvÊntuai5, indusivê dê àplicações íinancêiràs

dos rêcursos dispo.iveis;

3ú - O Conselho FiÉ6âl 6eÍá compoEto êm rêuniáo ordinárie ê

ncronará de acordo com regulamentos e atnbuiÇóes e6tabêlêcida6

o Regimênto lnlerho do colrTUR.

V - Outràs rêndàs êvêntuàis
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ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNIGIPAL

61e - o orçemcnto do FUMIUR antêgrará o orçâmênto do Munlcipio d.

Manãíra €m obêdaênciã eo princípio da unidedê.

§ 2e - o oÍçamênto do FUMTUR obsêÍv.Íá nâ rua êÍaborâÉo ê nô su.

êxêcução, os padrõê5 € normas êstôbêlê.ida5 na letislação

pêrtinêntÊ.

P..a!r.fo úhlco, 
^s 

rê..ítàs déoitôt no aítigo 13', têÍ;o uma contà

.orrêhtê êsp.ciíicâ, àbê.ta êrn inttituição finàhclirâ, p..ã a

movimêntàÉo dô6 rêcursos, dlnomrnâdà Fundo Mun,clp.l dê ft rismo

Art. 149. - O Fundo Municipàl d! Tuíismo sêÍá gê.ido pclo ch.r! do

Poder Execulivo, qu. podêrá delê8âr, por ato própíio, á autoridade

rêsponsável compêtêntê sob oriantâção e aontrol! do Cohsêlho

MunicÍpel de Turismo ê.êu Consêlho Fiscài.

Àrt. l5r. - Caberá ôo gêstor dêsignâdo a dêlêgaí, ê 5ob oÍientâÉo €

controle do ConaÊlho Municipel de Turismo ê seu Consclho Fiscel:

l- solicitâr à politicà dê ãplicâção do§ ÍêcuÍsot âo Cons.lho Municipàl

da TuÍísmo;

ll Submêlêr ào Consêlho Munacipal de TuÍismo, dêmonttÍativo

contáb,l da Movimentação Íinâncêira do Fundo;

lll - Éxecúar oúlas âüvidades irdi6pênsáveiÊ Pata o Oeíeociameíio

do Fundo.

Art 16'. - A6 rêcêitas do Fundo Municipál de Turismo - FUllÍUR,

dêverão ser proc€ssad6 de acordo côm a lêgislaçáo vlgenle. sendo

utilizadas em programâs ê projetos exclusivamente voltado6 ao

turismo, a 6er desenvolvido6 pelâ UR.

Párágraío ünlco: As receitas do Fundo Municipal de Íurismo -
FlJtíTUR serão pnoÍitariarneríe adicados em:

I - 9aqàIIento pela prê3tàbão de serv].ços a

ent idades conv.hiâdas, de dircito público e privado, pâía a

êrecução de pro8rãmei e projêtos especiflcos do sêtoí dê turi§mo;

ll - Àquisição dê mataíiâl pêtman.nte, de consumo ê de outros

iniumôs nêcêssáriot ao desenvolvimênto dos pro8rômãs e píojetos

diÍêtamente liSados ao ÍuÍi5mo;

lll - Financiaí lotãl ou paícialmentê. Protramas e Pío,rtos de

tuírsmo, àtràyés dê conyênio ê pàrc.ílas;

IV - tNrdvimah d. Fwür.sd.aápadagão e 4úfàço{n6lo & ÍEüÍ§ iüünan(x nâ

V - Âplicação dê r.cl,rsos êm projêtos tu.íeti€os e dê ev.nt6 de

iniciàtivà do Cohsêlho Municipàl dê Turi§mo _ COMTIJR ! S.crêtàÍi.

Municipal d€ CultuÍà c Íurasmo, quê d.s.nvolvám â ãtivid.dê

turística, no Município dê Màr'ai.â

CAPTTI,JLO !I

oas ÍxsPoslçoEs FINAIS

ArL l?o -O conselho Municipêlde Turismo elaborará o seu regimênto

rnterno no prazo máximo de se6senta dias a cohtar da datá dê

lmdantação, o qual 6erá aprovado po[ Dêdeto do Poder Execúivo.

dêvidamede puuicado, dando ampla divulgaÉo.

P-árrro únko: O regimeito inteÍno dÉporá sobÍe o íuncionamehto

do Consdho Mun,opaldê Turismo. das alrihjiçôes de seu6 mêmbros,

entre outr6 6auntoa.

Art í8f - Esa Lei eitra em vigo. na data de sua ptblicaçào

Art 19' - Revogarn-Be a6 disposiçõê6 êm contrário

Gatinetedo PÍefáto coíEtitucional do MunicíÍio de Manaíra, Estâdo

da Peíaíba, em 31 dêjutho de 2025,202 enos de lndependêncla do

Brâ6il e 63 anG dê EmancipaÇão Polltica do ruricig o d ê Manâ lrâ+B

Dr. AtaoELURcUUNo sffiÃo
- PrêÍêito Constiluciohãl -
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